Presidéncia da RepublicaSubchefia para Assuntos Juridicos
DECRETO N° 3.117, DE 13 DE JULHO DE 1999.

Regulamenta a concesséo de apoio financeiro aos Municipios que instituirem programa de garantia de renda
minima de que trata a Lei n® 9.533, de 10 de dezembro de 1997, e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso das atribuicdes que lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, da
Constituicdo, e tendo em vista o disposto na Lei n® 9.533, de 10 de dezembro de 1997,

DECRETA:

Art. 1° A concesséao de apoio financeiro da Unido aos Municipios que instituirem programas de garantia de
renda minima associados a a¢6es sécio-educativas far-se-a mediante convénio a ser firmado entre o Fundo
Nacional de Desenvolvimento da Educacgédo - FNDE, autarquia vinculada ao Ministério da Educacao, a
Prefeitura Municipal e, se for o caso, o Estado, observado o disposto no art. 9° da Lei n® 9.533, de 10 de
dezembro de 1997, e neste Decreto.

§ 1° O convénio de que trata o caput contera, além das clausulas que a legislagéo vigente determina,
disposicdes sobre:

| - composicao da participacdo do Municipio no programa de garantia de renda minima apoiado pela Unido,
discriminando as despesas com assisténcia sécio-educativa na forma do art. 32 da Lei n° 9.533, de 1997, e
as despesas com apoio financeiro em beneficio das familias;

Il - descricdo do mecanismo de execucao e dos 6rgdos responsaveis pelo programa, no ambito do
Municipio;

Il - constituicdo de conselho municipal, com participacéo da sociedade civil, para o0 acompanhamento
permanente da execug¢do do programa, assegurada a representacdo do Estado quando este participar do
programa ou indicac¢é@o de conselho ja existente que exercera essa atribuicao;

IV - prestacdo de contas ao Tribunal de Contas ou 6rgao de controle externo responsavel pela fiscalizagao
das contas do Poder Executivo municipal.

§ 2° Na concesséao do apoio financeiro a que se refere o caput, terdo preferéncia os Municipios que, na
composicao de despesas referidas no inciso | do paragrafo anterior, destinarem pelo menos cinqiienta por
cento dos seus recursos a assisténcia financeira as familias.

§ 3° Para celebracéo de convénio nos termos do § 1°, sera exigida dos Municipios somente a apresentacao
da comprovacao da inexisténcia de débitos junto a Seguridade Social, bem assim ao Fundo de Garantia do
Tempo de Servico - FGTS.

Art. 2° Observado o disposto nos 88 1°do art. 1° e 1° do art. 8° da Lei n® 9.533, de 1997, cabera ao Instituto
de Pesquisa Econ6mica Aplicada - IPEA elaborar a relacdo dos Municipios que poderao vir a ser
beneficiados, submetendo-a ao Ministério da Educacgéo, para aprovacao e divulgacéo.

Parégrafo Unico. A Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda e a Fundag&o Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE colocarao a disposi¢do do IPEA os dados necessarios ao
atendimento do disposto neste artigo.

Art. 3° Fica instituido, no ambito do Ministério da Educacado, o Comité Assessor de Gestdo, com objetivo de:
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| - definir, no prazo de sessenta dias, a partir de sua instalacdo, os termos do convénio de que trata o art. 4°
da Lei n® 9.533, de 1997;

Il - detalhar a operacionalizacdo do programa de apoio financeiro;
Il - avaliar o andamento dos programas municipais, sugerindo ajustes eventualmente necessarios.

§ 1° O Comité de que trata 0 caput sera composto por um representante de cada um dos érgdos a seguir
indicados:

| - Ministério da Educacao, que o presidirg;

Il - Ministério do Or¢camento e Gestao;

[l - Ministério da Fazenda;

IV - Secretaria de Estado de Assisténcia Social do Ministério da Previdéncia e Assisténcia Social;
V - Instituto de Pesquisa Econdmica Aplicada - IPEA.

§ 2° Os membros do Comité e seus suplentes serdo designados pelo Ministro de Estado da Educacéo,
mediante indica¢ao dos titulares dos 6rgaos representados.

§ 3° O Comité reunir-se-4 com a presenca da maioria de seus membros, mediante convocacéo do seu
Presidente ou por solicitacdo, dirigida a mesma autoridade, da maioria dos seus membros.

8 4° As decisdes do Comité serdo tomadas pela maioria dos votos, cabendo ao Presidente o voto ordinario
e, no caso de empate, o de qualidade.

Art. 4° As atividades exercidas pelos membros do Comité serdo consideradas de relevante servigo publico,
ndo ensejando percepcdo de qualquer remuneragao.

Art. 5° Os recursos orgcamentarios destinados ao atendimento do apoio financeiro de que trata o art. 1° serao
alocados ao Fundo Nacional de Assisténcia Social - FNAS.

Paragrafo unico. Os Ministros de Estado da Previdéncia e Assisténcia Social e da Educagéo adotardo as
providéncias necessérias ao repasse dos recursos de que trata o caput deste artigo do FNAS para o FNDE.
(Revogado pelo Dec. n° 3.578, de 30.8.2000)

Art. 6° O apoio técnico e administrativo necessarios ao funcionamento do Comité, observado o disposto no
art. 2°, sera prestado pelo Ministério da Educacéo.

Art. 7° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicagéo.

Art. 8° Ficam revogados os Decretos n°s 2.609, de 2 de junho de 1998, e 2.728, de 10 de agosto de 1998.
Brasilia, 13 de julho de 1999; 178° da Independéncia e 111° da Republica.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSOLuciano Oliva Patricio

Este texto ndo substitui o publicado no D.O.U. de 14.7.1999
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